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MINISTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SEGUNDA CÂMARA

PROCESSO N°	 : 10183.004876/96-11
SESSÃO DE	 : 07 de junho de 2001
ACÓRDÃO N°	 : 302-34.822
RECURSO N°	 : 121.215
RECORRENTE	 : RENATO PINTO E OUTROS
RECORRIDA	 : DRECAMPO GRANDE/MS

ITR/95.
MULTA DE MORA.
Não cabe a aplicação de Multa de Mora, quando a sistemática de lançamento
prevê a possibilidade de impugnação dentro do prazo de vencimento do tributo.
JUROS DE MORA.
É cabível a aplicação de juros de mora, por não se revestirem os mesmos de
qualquer vestígio de penalidade pelo não pagamento do débito fiscal, sim que
compensatórios pela não disponibilização do valor devido ao Erário (art. 5°,
Decreto-lei n° 1.736/79).
RECURSO VOLUNTÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro Conselho de
Contribuintes, por maioria de votos, em rejeitar a preliminar de nulidade da notificação
argüida pelo conselheiro Luis Antonio Flora, vencido, também, o Conselheiro Paulo Roberto
Cuco Antunes. No mérito, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso para
excluir a multa, na forma do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
Vencidos os Conselheiros Luis Antonio Flora e Paulo Roberto Cuco Antunes que davam
provimento integral.

O	
Brasília-DF, em 07 de junho de 2001

ia
HENRIQ 'h RADO MEGDA
Presidente e Relator

23 SET 2012
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: MARIA
HELENA COTTA CARDOZO, ELIZABETH EMÍLIO DE MORAES
CHIEREGATTO, LUCIANA PATO PEÇANHA (Suplente), HÉLIO FERNANDO
RODRIGUES SILVA e PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR.
une



MINISTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA

RECURSO N°	 : 121.215
ACÓRDÃO N°	 : 302-34.822
RECORRENTE	 : RENATO PINTO E OUTROS
RECORRIDA	 : DRJ/CAMPO GRANDE/MS
RELATOR(A)	 : HENRIQUE PRADO MEGDA

RELATÓRIO

RENATO PINTO E OUTROS foi notificado e intimado a recolher o
crédito tributário referente ao ITR/95 e contribuições acessórias (doc. fls. 03),
incidentes sobre o imóvel rural denominado "Fazenda Guariba", localizado no
município de Aripuanã — MT, com área de 9.999,0 hectares, cadastrado na SRF sob o
n° 1084790-1.

Inconformado, impugnou o feito (doc. fls. 01), questionando o VTN
adotado na tributação, muito superior ao real valor de mercado e, como prova do
alegado, trouxe aos autos o Laudo de Avaliacao de fls. 05 a 10 dos autos, emitido pelo
Eng. Agro. Eduardo Araújo Moreira, CREA 963/D — MT.

A autoridade julgadora monocrática julgou procedente a
impugnação, determinando o prosseguimento da cobrança do ITFt/95 conforme
Notificarão de Lançamento de fls. 02, com alteração do VTN tributado conforme
requerido pelo contribuinte.

Cientificado da decisão singular, o sujeito passivo interpôs
tempestivo recurso ao Conselho de Contribuintes combatendo a exigência da multa e

O
dos juros moratórios.

É o relatório.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA

RECURSO N°	 : 121.215
ACÓRDÃO N°	 : 302-34.822

VOTO

Conheço do recurso por tempestivo e acompanhado de liminar
concedida pelo poder judiciário determinando seu recebimento e processamento sem
exigência do depósito recursal.

No tocante à multa de mora, entendo que sua incidência deve,
efetivamente, ser afastada, levando-se em conta a própria sistemática de lançamento
do ITR, segundo a qual o contribuinte fornece à autoridade administrativa as
informações necessárias ao lançamento e, posteriormente, é cientificado do montante
a pagar, abrindo-se-lhe prazo para recolhimento do tributo ou apresentação de
impugnação.

No caso em questão, portanto, a oportunidade de revisão do
lançamento foi oferecida ao contribuinte antes de vencido o prazo para pagamento do
tributo, inexistindo para o sujeito passivo qualquer obrigação no sentido de calcular
ou antecipar o valor do imposto.

Por outro lado, no entanto, entendo cabível a aplicação de juros de
mora, por não se revestirem de qualquer vestígio de penalidade pelo não pagamento
do débito fiscal, mas, sim, de compensatórios pela não disponibilização do valor
devido ao Erário, entendimento este endossado pelas determinações contidas no
Decreto-lei n° 1.736, de 20/12/79, que em seu artigo 5°, determina:

o
"Art. 5° - A correção monetária e os juros de mora serão devidos
inclusive durante o período em que a respectiva cobrança houver
sido suspensa por decisão administrativa ou judicial."

Do exposto e por tudo o mais que dos autos consta, voto no sentido
de dar parcial provimento ao recurso voluntário exonerando da exigência fiscal o
crédito tributário referente à multa de mora

Sala das Sessões, em 07 de junho de 2001

ENRIQUE RADO MEGDA - Relator
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA

RECURSO N°	 : 121.215
ACÓRDÃO N°	 : 302-34.822

DECLARAÇÃO DE VOTO QUANTO À PRELIMINAR

Antes de adentrarmos pelas razões de mérito contidas no Recurso
aqui em exame, entendo necessária a abordagem de questão preliminar, que levanto
nesta oportunidade, concernente à legalidade do lançamento tributário que aqui se
discute, no aspecto da formalidade processual que reveste tal lançamento.

•
Com efeito, pelo que se pode observar a Notificação de Lançamento

de fls. 02, trata-se de documento emitido por processo eletrônico, não constando da
mesma a indicação do cargo ou função e a matrícula do funcionário que a emitiu.

O Decreto n° 70.237/72, em seu artigo 11, estabelece:

"Art. II. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que
administra o tributo e conterá obrigatoriamente:

IV — a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de muro servidor
autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número de
matricula.

Parágrafo único — Prescinde de assinatura a notificação de
lançamento emitida por processo eletninico."

•
Pelo que se pode concluir, a Notificação de Lançamento objeto do

presente litígio, por ter sido emitida por processo eletrônico, estava dispensada de
assinatura. Porém, o mesmo não acontecia em relação à imprescindível indicação do
cargo ou função e a matricula do funcionário que a emitiu.

Trata-se, em meu entendimento, de documento insubsistente,
tornando impraticável o prosseguimento da ação fiscal de que se trata.

Ante o exposto, voto no sentido de declarar, de oficio, nulo o
lançamento efetuado pela repartição fiscal de origem e, conseqüentemente, todos os
atos posteriormente praticados, documentados no processo administrativo que aqui se
discute.

Sala das Sessões, em 07 de junho de 2001

n 4,
LUIS ‘NÇ e e FLORA - Conselheiro
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Processo n°: 10183.004876/96-11
Recurso n.°: 121.215

TERMO DE INTIMAÇÃO

OEm cumprimento ao disposto no parágrafo 2° do artigo 44 do Regimento
Interno dos Conselhos de Contribuintes, fica o Sr. Procurador Representante da Fazenda
Nacional junto à 2a Câmara, intimado a tomar ciência do Acórdão n.° 302-34.822.

Brasília-DF,02-7-429/0/
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Presidente di: .1 Cárnea
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